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ATA DE REGISTRO DE PREçOS N. 20241485
pnecÂo Er-ernôrutco N" 123/2024-sRp
pRocEsso ttcttltóRto No 1 93/2024/FME-cpL

No dia 13 de dezembro de 2024, O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo DE CANAA OOS CnRe.lÁS, com sede
na Rua ltamarati,S/N, Baino Novo Horizonte, Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato pela Sr.
LEONARDO DE OLIVEIRA CRUZ. RESOLVE regislÍar os preços oÍertados pela Beneficiária da Ata, a empresa:
VIZU EDIT0RA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA; C.N.P.J. n" 02.593.711l000Í42, estabelecida à Rua Dom
Pedro ll, 319, B. PETRoPoLIS, Passo Fundo RS, representada neste ato pelo Sr. ANTÔN|O LUíS REMEDI

CORDE|RO, C.P.F. no 582.XXX.XXX-53 e a Empresa: SONAR EDITORA E COMERCIO DE LIVROS LTDA;
C.N.P.J. no 1 1 .491 .749/0001{3, estabelecida à Avenida do Estado Dalmo Vieira, 3300 sala 05, B. das Naçoes,

'alneário Camboriú SC, representada neste ato pelo Sr. RAMON I\íARTINS SCHEIDEMANTEL, C.P.F.

-n'007.XXX.XXX-88 de acordo com a classificaçâo por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as

condiçoes previstas no Edital e anexos, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133121 e

Decreto Federal 11 .46212023, e das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a

seguir:

CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para Íutura e eventual Aquisição de Bibliotecas com

obras literárias diversas para atender a Educação lnfantil e Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino

do Município de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

Í.2. Os preços registrados e as quantidades máximas a serem conÍatados por meio de contratos ou instrumentos

equivalentes derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislação vigente, são os que seguem:

rrp!...: sorrR rlDrÍonÀ E crxEncro DE rrvnog LrDÀ; C.N.E.J. D' 11-191-719/0001-03, .rt D.1.ctd. a 
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1.3. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos produtos objeto

desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigaçáo do órgão gerenciador, na contratação da totalidade dos

itens e nem das quantidades indicadas.

1.4. E vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

1.5. As contrataÇões deconentes desta Ata de Registro de Preços dependerâo da disponibilidade orçamenlária e

financeira, da necessidade e da liberação do setor competente por parte da contratante.

1.6. As especificaçoes dos produtos do objeto e as demais condiçôes de execuçáo são aquelas estabelecidas no

Termo de Referência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela BeneÍiciária da Ata.

1.7. A localização precisa, os prazos e as condiçoes específicas do fomecimento dos produtos estarâo indicados na

ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da eíetiva aquisiçâo dos produtos.

cúusuLA SEGUNDA - vtcÊNclA E pRoRRocAçÃo

2.1. 0 prazo de vigência da ata de registro de preços que será de 1 (um) ano e poderá ser pronogado, por igual

período, desde que mmprovado o preço vantajoso.

2.2. O órgão gerenciador não será obrigado a Íirmar as contrataçôes.

2.3. E vedada à participação do órgâo ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto

no prazo de validade desta ata.

2.4. A vigência dos eventuais contratos oriundos dessa ata será definida no momento de solicitação da conkataçâo,

devendo ser observado o periodo de vrgência da ata de registro de preços.

2.5. Os contratos deconentes do sistema de regisko de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei no

14.133, de2021.
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3.1. A BeneÍiciária da Ata terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para assinar o(s) mntÍato(s), retirar a ordem de

compras ou a nota de empenho, contados da convocação.

3.2. 0 prazo de convocação poderá ser pronogado 'l (uma) vez, por igual período, mediante solicitaçâo do licitante

ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a.justiÍicativa seja

aceita pela Administraçã0.

3.3. A Beneficiária da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de compra

ou a nota de empenho, no prazo estipulado ou nâo cumpír as obrigaçoes estabelecidas na Ata de Registro de Preços,

-, stará sujeito às sanções previstas no Edital e na Lei 14.133121 e demais legislações aplicáveis.

4. CúUSULA QUARTA - DOS USUÁR|oS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.'l. Nâo será admitida a adesão de órgãos não parlicipantes desta Ata.

5. CúUSULA OUTNTA - DO CONTROLE E DAS ALTERAçÕES DE PREçOS

5.1. 0s preços inicialmente registrados e os contratos deles decorrentes são Íixos e ineajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado do certame, en0111012024.

5.2. Após o intenegno de um ano os preços iniciais serâo reajustados, mediante a aplicação do indice IPCA.

exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.3, 0s preços registrados e os contÍatos deles decorrentes poderáo sofrer alteraçâo em qualquer tempo em caso de
\.orça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em demrrência de fatos imprevisíveis ou previsÍveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ala lal como pactuado, nos termos da alínea 'd'do inciso ll do caput do

arl. 124 da Lei n0 14.133, de 2021 e, ainda, decorrenle de criaçã0, alleração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a superveniência de disposiçoes legais, com comprovada repercussão sobre os preços regiskados.

5.5. 0s fomecedores que nâo aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serâo liberados do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.6. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores, na ordem de classiícação, para

veriflcar se aceitam reduzrr seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou Íornecedores que

liveram seu registro cancelado
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5,4, A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em deconência de eventual reduçao

daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os fornecedores registrados para

eslabelecer o novo valor.
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5.7. Se nâo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de

regisko de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contÍataÉo mais vantajosa.

5.8. Na hipótese de o preço de mercado tornaÊse superior ao preço registrado e o fornecedor nâo poder cumprir as

obrigaçoes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovaçâo de fato superveniente que suposlamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

a) Neste caso, o Íomecedor encaminhará, iunlamente com o pedido de alteraçã0, a documentaÉo

comprobalóna e a planilha de cuslos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relaçáo às condiçoes

inicialmente pactuadas.

b) Na hipótese de não comprovaçâo da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,

o pedido será indeÍerido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçoes r
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos lermos do Edital, sem prejuízo das san@es

previstas na Lei n0'14.133, de2021,e na legislaçáo apliúvel.

c) Na hipótese de cancelamento do regisÍo do fornecedor, nos termos do item anteÍior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçã0, para veíficar se aceilam manter

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

d) Se não obtiver êxito nas negociaçoes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamenlo da

ata de registro de preços, nos termos do Edital, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da conlratação

mais vantajosa.

e) Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados

pelo mercado.

f) O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgáos e às entidades que tiverem firmado contratos

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a -
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

6. CLAUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DE PREçOS

6.1. 0 registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando:

a) Descumprir as condiçôes da ata de registro de preços, sem motivo.iustificado:

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem

.justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

d) SoÍrer sançâo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei n0 14.133, de 2021; ou

6.2. 0 cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o conkaditório e a ampla defesa, será

formalizado por despacho da autoridade superior da mnlratante.
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6.3. 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer porÍato superveniente, decorrente de ca
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maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados pot Íazão de interesse público

ou a pedido do fornecedor.

6.4. 0 cancelamento dos preps registrados poderá oconer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que

devidamente mmpÍovados ejustificados, nos casos de interesse público, cancelamentos de todos os preços registrados

ou a pedido do foÍnecedor em caso ÍoÍtuito ou de Íorça maior.

6.5. Fica a cargo da administraçã0, quando a convocilda não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e

condiçôes estabelecidos ou na ocasiâo de cancelamento, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificaçã0, para fazêJo, nas condiçoes propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sançoes

revistas na Lei no 14.133, de 2021, e em outras legislaÇôes aplicáveis.

6.6. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contrataçáo nos termos do § 20, a Adminislraçâo, observados o valor

eslimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:

- a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçã0, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adiudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condiçoes oíertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem

. classiÍicatória, quando fÍustrada a negociação de melhor condiçã0.

7.C úusull sexu - Do REMANEJAMENTo DAs QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGtsrRos

DE PREÇOS

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços regiskados nas alas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora enke os órgãos ou entidades participantes e não parlicipantes do

lrocedimento licitatório ou da contrataÉo direta para registro de preço.

-7.2. 0 remanejamento somente poderá ser feito de óÍgâo ou entidade participante para órgão ou entidade

participante.

7.3. 0 órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado também

participantê para eÍeito de remanejamento.

7.4, Caberá ao órgão autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente inÍormado

pelo órgâo ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução

dos quantitativos informados.

B. cúusulA sÉrMA - DAS coNDrçôEs GERATS
I

E.1. As condiçoes gerais do fornecimento dos produtos, tais como especificações, os prazos, as obrigaçoes do

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAA DoS CARAJÁS e da Beneficiária da Ata, penalidades e demais

condiçoes do ajuste, encontram-se deflnidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial o Termo de Referência,
/)tt
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e na proposta apresentada pela BeneÍiciária da Ata.

8.2. E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ata de Regislro de Preços em 03 (três) vias

de igual teor e forma, para que surlam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das

partes, FUNDo MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAA DoS CARAJAS e Beneficiária da Ata.

Canaã dos Carajás - Pará, em 13 de dezembro de 2024.

FUNDO MUNIC IPAL D cANAÃ DOS CARAJÁS
C.N.P.J. no 28 .363/000í -80

óRGÃo ceneNcnooR

ANTONIO l[f l§ nssinadodeforma

REMEDT l!:§flI#âi-"
co R D E I Ro:s 82 S]j|,|iff :',:i;""'
88538053 r 1:44:55 {3,00,

VIZU EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA
C.N.P.J. n' 02.593.7 1 I 10001 -42

BENEFICÁRA

RAMON
TVIARTINS

SCHEIDEMANT
EL:00764517988

arsinâdo dÉitalrr{.lê por RÂMoN MARÍlNs
SCHE|OEIANTEI 0oT6,rsl 79AA
tio: c=tR o=rcP€râ3il ou=ao SOLUT|
Múltiplâ !5, OU=RoÍrovMo Elqtroôic!. OU=
C.niicad, oiqnal Ou=Cenificaóo PF 43, cN=

scHErDEt/lANTEt 007645r 7986
Raàa: Eu s o autor d€le d@mmo

Oâta: 2024 l2 13 1 1: í 1 :14{3OO
Foxii PDF Rêãder VeEão: 2024.3 0

SONAR EDITORA E COMERCIO DE LIVROS LTDA
C.N.P.J. n" 1 1.491.749/0001-03

BENEFrcÁRN
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Íipo de Documento
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possua admissibilidade e vôlidade legôl gôrantidô pela l,ledida Provisóriô no 2.20A-2 de 24108/2001. w

CPF

Enquanto estiver ármazenàdo no Portal, a autentacidade. validade e detalhes de cada êssinatura deste documento poderá ser
verificadáàtravésdoendereço@Utilizêndoocódi9odeacesso(pas5code)abaixo:

Código de Acesso (Passcode): VEÍúRH-YPDBHORIBP-0PBvB



validação de documento não armazenado no Portal Qualisign

Caso o documento já tenha sido excluído do Poítàl Qualisign, a verificação podêrá ser feita conforme a segúar;

a.) Documentos assinàdos exclúsivàmente com Certificado Oigital (CADES)

A verificação poderá ser realizada em
httos://www-oualision.com.bÍ/oortal/dc-validâr, desde que você estejâ dê possê do documento oraginal e do arquivo que
contém as assinaturas (.P7S), Você também poderá fazer a validação no site do ITI - Instituto Nacional de Tecnologia da
Informação àtrôvés do endereço httos://validaí.iti-oov.brl

b.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (PADES)

Para documentos no formàto PDF, cuja opção de assinatura tenhà sido assinaturas ãutocontidas (PADES), à verificaÉo poderá
ser feità â partir do documento oÍiginal (assinêdo), utilizando o Adobe Reader, Você também poderá fãzer ã vàlidação no site
do IÍI - lnstituto Nêcional de Íecnologia dà Informação atrôvés do endereço lEpsJzyê[idêtili.ggyjol

c.) Documentos àssinados exclusivamente SEM Certificado Digital ou de forma híbrida (Assinaturas COM Certificado Digital e
SEM Certifiqado Digital, no mesmo documênto)

Parê documento híbrido, as àssinaturas realizadas COI't Certificôdo Digital poderâo ser verificadas conforme descrito em (a) ou
(b), conÍorme o tipo de âssanatura do documento (CADES ou PADES).

A validôde das assinaturas SEM Certificado Digital é garantida por este documento, assinâdo e certificado pela Quôli5i9n.

validade das Assinaturas Digitais e Eletrônicas

No ámbito legêl brasileiro e em também êm ôl9uns paises do llercosul que já assinaram os acordos bilaterais, as assinaturôs
contidas neste documento cumprem, plenamente. os íequisitos exigidos na Medida ProviSóriâ 2,2OO-2 de 24lO8(2OO1, que
instituiu a Infrôestrutura de Chaves Públicas Brasileirà - ICP-gras,l e transfoímou o ÍTI - Instituto Nacionàl de Tecnologia da
Informôção em àutôrquia garantidora da autenticidade, integridade, nâo-repúdio e irretroatividade, em relação aos signatários,
nas declôíàções constantes nos documentos eletrônicos ãssinados. como segue:

Art. 1o. ConsideÍam-se documentos públicos oú partaculares. para todos os fins legais, os clocumentos eletrônicos de que trôta
esta Medida Provisória.

§ 1o. As declêraçôes constântes dos documentos em formà elêtrônicô produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Erasil presumem-se verdadeiros em relação ôos signatários, nà forma do art. 131 da Lei no 3.071, de
10 de janeiío de 1916 - Código Cavil.

§ 20. O disposto nesta Medida Píovisória não obsta a utílização de outro meio de comprovaçâo da autoria e integridade de
documentos em forma eletrônicâ. inclusive os que utilizem certificados não emitidos pelô ICP-Brôsil, desde que admitido pelôs
partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento.

Pelo exposto. o presente documento encontra-se devidamente assanado pelas Partes, mantendo plena validade legal e eficácia
jurídica perantê teíceiros, em juizo ou fora dele.
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